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DECRETO Nº 6098 
 
de 27 de dezembro de 1977 

 

APROVA O REGULAMENTO DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO DE GUARULHOS. 

 
O PROFESSOR NÉFI TALES, PREFEITO MUNICIPAL DE 

GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais, e considerando o que consta do 

processo nº 20955/76, 
 

DECRETA: 
 
Artigo 1º - Fica aprovado o REGULAMENTO DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, que com este baixa. 
 
Artigo 2º - O Secretário da Fazenda Municipal baixará as Instruções 

Normativas necessárias à execução do Regulamento aprovado por este Decreto. 
(Revogado pelo Decreto nº 16461/1991) 

 
Artigo 3º - O presente Decreto entrará em vigor em 31 de dezembro 

de 1.977. 
 
Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Guarulhos, 27 de dezembro de 1977. 

 

 

NÉFI TALES 
Prefeito Municipal 

 
 

JOSÉ INTINO TESTONE 
Resp. p/ Exp. da Secretaria da  

Fazenda 
 
 
Registrado na Seção de Expediente do Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de 
Guarulhos e afixado no lugar público de costume aos vinte e sete dias do mês de 
dezembro de mil novecentos e setenta e sete. 

 

 

Adelaide Augusta Ferreira Ramos 

Chefe da Seção de Expediente 
 
 
Decreto editorado com as alterações inseridas pelos Decretos nºs. 10634/1984, 13105/1987, 15197, 15208, 
15333/1989, 16461/1991, 17415/1992, 20531/1998, 21137/2000, 22428/2003 e 22557/2004 
 
 
 
 

 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/16461decr.pdf
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REGULAMENTO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS 
 

TÍTULO I 
 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
 

Capítulo I 
 

Dos Tributos 
Artigo 1º - Integram o Sistema Tributário Municipal os seguintes 

tributos: 
I – impostos: 
a) – sobre a propriedade predial e territorial urbana; 
b) – sobre serviços de qualquer natureza 
 
II – taxas: 
a) pelo exercício do poder de polícia: 
- de licença para localização de estabelecimento de produção, 

comércio, indústria ou prestação de serviços; 
- de licença para funcionamento de estabelecimento em horário 

especial; 
- de licença para exercício de comércio eventual ou ambulante; 
- de licença para execução de obra particular; 
- de licença para implantação e/ou regularização de arruamento e 

loteamento; 
- de licença para publicidade; 
- de licença para ocupação do solo em vias e logradouros públicos; 
b) pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços específicos e 

divisíveis: 
- de expediente; 
- de serviços diversos; 
- de coleta e remoção de lixo; 
- de iluminação pública; 
- de conservação e limpeza pública; 
- de extinção de incêndios; 
- de pavimentação; 
- de extensão de redes de abastecimento de água e de esgoto 

sanitário; 
- de extensão da rede de iluminação e força; 
 
III – contribuição de melhoria: 

 
Capitulo II 

 

Da Administração Fiscal 

 
Artigo 2º - os servidores incumbidos da fiscalização dos tributos 

darão, sem prejuízo do bom desempenho de suas atribuições, assistência técnica aos 
sujeitos passivos de obrigações tributárias, prestando-lhes esclarecimentos sobre a 
interpretação e fiel observância das normas tributárias. 

 
Artigo 3º - As repartições fazendárias farão imprimir e distribuir, 
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sempre que necessário, modelos de documentos fiscais que devam ser utilizados e 
preenchidos pelos sujeitos passivos. 

 
Capítulo III 

Do Domicílio Fiscal 
 

Artigo 4º - Considera-se domicílio fiscal do sujeito passivo da 

obrigação tributária: 
I – tratando-se de pessoa física, sua residência habitual ou, não sendo 

esta conhecida, o centro habitual de sua atividade; 
II – tratando-se de pessoa jurídica de direito privado ou empresa 

individual, o local de qualquer de seus estabelecimentos; e  
III – tratando-se de pessoa jurídica de direito público o local da sede de 

qualquer de suas repartições no território do Município. 
 
Artigo 5º - O domicílio fiscal será consignado nas petições, guias e 

outros documentos, que os contribuintes dirigirem ou deverem apresentar à Fazenda 
Municipal. 

 

Parágrafo Único – Os inscritos como contribuintes habituais 
comunicarão a mudança de domicílio no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da 
ocorrência. 

 
Capítulo IV 

Das Obrigações Tributárias Acessórias 
 

Artigo 6º - O sujeito passivo facilitará por todos os meios a seu 

alcance o lançamento, a fiscalização e a cobrança dos tributos devidos à Fazenda 
Municipal, ficando especialmente obrigado a: 

I – apresentar declarações e guias e escriturar, nos livros próprios, os 
fatos geradores de obrigações tributárias, segundo as normas legais e regulamentares; 

II – comunicar à Fazenda Municipal, dentro de 15 (quinze) dias 
contados a partir da ocorrência, qualquer alteração capaz de criar, modificar ou extinguir 
obrigação tributária; 

III – conservar e apresentar à Fazenda Municipal, quando solicitado, 

qualquer documento que, de algum modo, se refira a fato gerador de obrigação tributária 
ou que sirva como comprovante da veracidade dos dados constantes de guias ou outros 
documentos fiscais; e  

IV – prestar, sempre que solicitados, esclarecimentos e informações 

que, a juízo da Fazenda Municipal, se refiram a fato gerador de obrigação tributária. 
 

Parágrafo Único – Mesmo no caso de isenção, ficam os beneficiários 

sujeitos ao cumprimento do disposto neste artigo. 
 
Artigo 7º - A Fazenda Municipal poderá requisitar a terceiros 

informações e dados referentes a fato gerador de obrigação tributária, para o qual tiverem 
contribuído ou que devam conhecer, salvo quando por força de lei estiverem eles 
obrigados a guardar sigilo. 

Parágrafo Único – As informações e dados obtidos de acordo com 
este artigo têm caráter sigiloso e só poderão ser utilizados em defesa dos interesses 
fiscais da União, do Estado e do Município de Guarulhos. 
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Capítulo V 
Do Lançamento 

 
Artigo 8º - O lançamento é o procedimento privativo da autoridade 

administrativa municipal, destinado a constituir crédito tributário mediante verificação da 
ocorrência da obrigação tributária correspondente, a determinação da matéria tributária, o 
cálculo do montante do tributo devido, a identificação do contribuinte e, sendo o caso, a 
aplicação da penalidade cabível. 

 
Artigo 9º - O ato de lançamento é vinculado e obrigatório, sob pena de 

responsabilidade funcional, ressalvadas as hipóteses de exclusão ou suspensão do 
crédito tributário, previstas em normas legais e regulamentares. 

 
Artigo 10 - O lançamento reportar-se-á à data em que haja surgido a 

obrigação tributária principal e reger-se-á pela lei então vigente, ainda que posteriormente 
revogada. 

Parágrafo Único – Aplica-se ao lançamento a legislação que, 

posteriormente ao nascimento da obrigação, haja instituído novos critérios de apuração 
da base de cálculo, estabelecido novos métodos de fiscalização, ampliado os poderes de 
investigação de autoridades administrativas ou outorgado maiores garantias e privilégios 
à Fazenda Municipal, exceto, no último caso, para atribuir responsabilidade tributária a 
terceiros. 

 
Artigo 11 – Os atos formais relativos ao lançamento de tributos ficarão 

a cargo da repartição fazendária competente. 
Parágrafo Único – A omissão ou erro de lançamento não exime o 

contribuinte do cumprimento da obrigação tributária, nem de qualquer modo lhe aproveita. 
 
Artigo 12 – O lançamento efetuar-se-á com base nos dados 

constantes do Cadastro Fiscal e nas declarações apresentadas pelo sujeito passivo, na 
forma e nas épocas estabelecidas em normas legais e regulamentares. 

Parágrafo Único – As declarações deverão conter todos os elementos 
e dados necessários à configuração do fato gerador da obrigação tributária e à verificação 
do montante do crédito tributário correspondente. 

 
Artigo 13 – Far-se-á o lançamento de ofício com base nos elementos 

disponíveis: 
I – quando o contribuinte ou responsável não houver prestado 

declaração, ou a mesma apresentar-se inexata, por serem falsos ou errôneos os fatos 
consignados; e  

II – quando, tendo prestado declaração, o contribuinte ou responsável 

deixar de atender satisfatoriamente, no prazo e na forma legais, o pedido de 
esclarecimento formulado por autoridade administrativa. 

 
Artigo 14 – Com a finalidade de obter elementos que lhe permitam 

verificar a exatidão das declarações apresentadas pelo sujeito passivo da obrigação 
tributária e de determinar, com precisão, a natureza e o montante do crédito tributário, a 
Fazenda Municipal poderá: 

I – exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros e comprovantes dos 

atos e operações que possam constituir fato gerador de obrigação tributária; 
II – inspecionar local ou estabelecimento onde se exerçam atividades 

sujeitas a tributação, bem como bens ou serviços que constituem a matéria tributária; 
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III – exigir informações e comunicações escritas ou verbais; 
IV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer às 

repartições da Fazenda Municipal; e  
V – requisitar auxílio policial ou requerer ordem judicial, quando 

indispensável à realização de diligências. 
 
Artigo 15 – O lançamento e suas alterações serão comunicados ao 

sujeito passivo por meio de edital afixado no prédio - sede da Prefeitura, por publicação 
na Imprensa Oficial do Município ou mediante notificação direta, feita por meio de aviso 
para servir como guia de pagamento. 

 
Artigo 16 – Far-se-á revisão do lançamento sempre que se verificar 

erro na fixação da base de cálculo. 
 
Artigo 17 – O lançamento efetuado de ofício ou decorrente de 

arbitramento só será revisto em face da superveniência de prova irrecusável, que 
determine a modificação da base de cálculo utilizada no lançamento anterior. 

 
Capítulo VI 

Do pagamento de Tributos 
 

Artigo 18 – O pagamento de tributos far-se-á: 
I – à boca do cofre; 
II – por procedimento amigável; ou 
III – mediante cobrança por ação executiva, na forma da legislação 

federal. 
 
Artigo 19 – Nenhum recolhimento de tributo será efetuado sem que se 

expeça a competente guia ou conhecimento. 
Artigo 20 – No caso de expedição fraudulenta de guia ou 

conhecimento, responderá civil, criminal e administrativamente o servidor que houver 
subscrito ou fornecido. 

 
Artigo 21 – Pela cobrança menor de tributo responde, perante a 

Fazenda Municipal, solidariamente, o servidor culpado, cabendo-lhe direito regressivo em 
relação ao sujeito passivo. 

 
Artigo 22 – Não se procederá contra o sujeito passivo que tiver agido 

ou pago tributo de acordo com decisão administrativa ou judicial transitada em julgado. 
 
Artigo 23 – O pagamento de débitos para com o Município poderá ser 

efetuado parceladamente, desde que; 
I – o valor do débito seja superior a ¼ (um quarto) do valor de 

referência; 
II – o sujeito passivo não tenha sido condenado, anteriormente, por 

decisão passada em julgado, pela prática de infração à legislação tributária municipal. 
 
§ 1º - O parcelamento será concedido: 
I – em até 4 (quatro) parcelas, quando o débito for superior a ¼ (um 

quarto) e inferior a 6 (seis) valores de referência; 
II – em até 8 (oito) parcelas, quando o débito for igual ou superior a 6 

(seis) e inferior a 10 (dez) valores de referência; 
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III – em até 12 (doze) parcelas, quando o débito for igual ou superior a 

10 (dez) valores de referência. 
 
§ 2º - O pagamento previsto neste artigo será dividido em parcelas 

mensais, iguais e sucessivas. 
 
§ 3º - O não pagamento de 2 (duas) parcelas sucessivas importará no 

automático vencimento das demais. 
 
Artigo 24 – O pagamento de qualquer das prestações de tributos 

municipais somente poderá ser efetuado quando estiverem pagas todas as anteriores, 
salvo em se tratando da primeira, cujo pagamento poderá ser feito simultaneamente com 
o da segunda, até o vencimento desta. 
 

Capítulo VII 
Da Restituição 

 
Artigo 25 – O contribuinte tem direito, independentemente de prévio 

protesto, à restituição parcial ou total do tributo, seja qual for a modalidade de seu 
pagamento, nos seguintes casos: 

I – pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido; 
II – erro na identificação do contribuinte, na determinação da alíquota 

aplicável, no cálculo do montante de tributo ou na elaboração ou conferência de qualquer 
documento relativo ao pagamento; e 

III – reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 

condenatória. 
 
Artigo 26 – A restituição parcial ou total de tributo abrangerá, também, 

na mesma proporção, os juros de mora e as penalidades pecuniárias, salvo as referentes 
a infrações de caráter formal, que não se devam reputar prejudicadas pela causa 
assecuratória da restituição. 

 
Artigo 27 – O direito de pleitear restituição de tributo ou multa 

extingue-se no prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
I – nas hipóteses previstas nos incisos I e II do Artigo 25, da data da 

extinção do crédito tributário; e  
II – na hipótese prevista no inciso III do Artigo 25, da data em que se 

tornar definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado a decisão judicial que 
tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória. 

Parágrafo Único – A restituição poderá, também, ser determinada, de 
ofício, pela autoridade fazendária competente. 

 
Artigo 28 – O pedido de restituição será indeferido se o requerente 

criar qualquer obstáculo ao exame de sua escrita ou de documentos, quando isso se 
torne necessário, a juízo da autoridade fazendária competente, à verificação da 
procedência da medida. 

 
Artigo 29 – Os processos de restituição, antes de receberem 

despacho, serão obrigatoriamente informados pela repartição que houver arrecadado os 
tributos e multas questionados. 

Capítulo VIII 
Da Prescrição 
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Artigo 30 – O direito de a Fazenda Municipal constituir crédito 

tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 
I – do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado; ou 
II – da data em que se tornar definitiva a decisão que haja anulado, por 

vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 
Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-se 

definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido 
constituído o crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida 
preparatória indispensável ao lançamento. 

 
Artigo 31 – A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 

(cinco) anos, contados da data de sua constituição definitiva. 
 
Parágrafo Único – A prescrição se interrompe: 
I – pela citação pessoal feita ao devedor; 
II – pelo protesto judicial; 
III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; e  
IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial; que importe 

em recolhimento do débito pelo devedor. 
 

Capítulo IX 
Das Imunidades e das Isenções 

 
Artigo 32 – As imunidades e isenções previstas no Código Tributário 

de Guarulhos (Lei nº 2210/77) deverão ser reconhecidas por ato do Prefeito ou da 
autoridade a quem ele delegar, a requerimento do interessado, e renovadas anualmente. 

Artigo 32 - As isenções previstas no Código Tributário de Guarulhos 

(Lei n.º 2210/77) deverão ser reconhecidas por ato do Prefeito ou da autoridade a quem 
ele delegar a requerimento do interessado, e renovadas anualmente. (Art. 32 com redação 

dada pelo Decreto nº 17415/1992) 

Parágrafo único. Excetua-se a isenção do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana concedida a aposentado, inativo ou pensionista, 
na forma da Lei. (NR) (Parágrafo único inserido pelo Decreto nº 22428/2003) 

 
Artigo 33 – Verificada, a qualquer tempo, a inobservância das 

formalidades exigidas para a concessão, ou o desaparecimento das condições que 
motivaram imunidade ou a isenção, será ela automaticamente cancelada. 
 

Capítulo X 
Do Cadastro Fiscal 

 
Seção I 

Das Normas Preliminares 

 
 

Artigo 34 – O cadastro Fiscal da Prefeitura compreende: 
I – O Cadastro Imobiliário; 
II - O Cadastro de Produtores, Industriais e Comerciantes: e 
III – O Cadastro de Prestadores de serviços.  
 

§ 1º - O Cadastro Imobiliário compreende os imóveis, construídos ou 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/17415decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/17415decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/22428decr.pdf
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não, existentes nas áreas urbanas ou urbanizáveis do Município. 
§ 2º - O Cadastro de Produtores, Industriais e Comerciantes 

compreende os estabelecimentos de produção, inclusive agropecuária, de indústria e de 
comércio existentes no território do Município. 

§ 3º - O Cadastro de Prestadores de Serviços compreende as pessoas 

físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, contribuintes do imposto sobre 
serviços de competência do Município. 

 
Artigo 35 – Poderão ser instituídas outras modalidades de cadastro, 

quando a autoridade competente entender necessário ou conveniente. 
 

Seção II 
Do Cadastro Imobiliário 

 
Artigo 36 – A inscrição dos imóveis urbanos no Cadastro Imobiliário 

será promovida: 
I – pelo proprietário ou seu representante legal, ou pelo respectivo 

possuidor a qualquer título; 
II – por qualquer dos condôminos, em se tratando de condomínio; 
III – pelo compromissário comprador, no caso de compromisso de 

compra e venda; 
IV – pelo inventariante, síndico ou liquidante, quando se tratar de 

imóvel pertencente a espólio, massa falida ou sociedade em liquidação; e  
V – de ofício, quando se tratar de imóvel federal, estadual municipal ou 

de entidade autárquica, ou, ainda, quando a inscrição deixar de ser feita no prazo 
regulamentar. 

 
Artigo 37 – A fim de efetivar a inscrição no Cadastro Imobiliário, os 

responsáveis preencherão e entregarão na repartição competente a ficha de inscrição 
para cada imóvel. 

§ 1º - A inscrição será efetuada no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data da escritura definitiva ou de compromisso de compra e venda relativo ao 
imóvel. 

 
§ 2º - Por ocasião da entrega da ficha de inscrição, devidamente 

preenchida, será exibido título de propriedade ou de compromisso de compra e venda, 
para as necessárias verificações. 
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(Artigos 48 a 50 revogados pelo Decreto nº 22557/2004) 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/22557decr.pdf
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(Art. 51 revogado pelo Decreto nº 22557/2004) 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/22557decr.pdf
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(Art. 67 com redação dada pelo Decreto nº 13105/1987) 

Artigo 68 - O pagamento será efetuado em 06 (seis) prestações de 
igual valor e será realizado nas épocas estabelecidas por Instruções Normativas do 
Secretário de Finanças.  

Artigo 68 – O pagamento será efetuado em 10 (dez) prestações de 
igual valor e será realizado nas épocas estabelecidas por Instruções Normativas do 
Secretário da Fazenda. (Art. 68 com redação dada pelo Decreto nº 10634/1984) 

Artigo 68 - O pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas 

consecutivas com iguais valores expressos em Unidades Fiscais de Guarulhos – UFG, 
nos prazos fixados pela Secretaria Municipal de Finanças (SF), em conjunto com o seu 
Departamento de Receita Imobiliária (SF1). (Art. 68 com redação dada pelo Decreto nº 152081989) 

Parágrafo Único – Ao lançamento cujo valor anual não ultrapasse 500 

UFG (Quinhentas Unidades Fiscais de Guarulhos), poderá ser adotado parcelamento 
especial em 06 (seis) parcelas consecutivas, de iguais valores e prazos bimestrais. (Artigo 

68 com redação dada pelo Decreto nº 21137/2000) 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/13105decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/10634decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/15208decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21137decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21137decr.pdf
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§ 1o – O montante do imposto a recolher, assim estimado, será 

dividido para pagamento em parcelas iguais, mensais e consecutivas de conformidade 
com o cronograma estabelecido pela Secretaria de Finanças. (§ 1º do art. 78 alterado pelo 

Decreto nº 15197/1989) 

 
 
 
 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/15197decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/15197decr.pdf
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(Artigos 70 a 94 revogados pelo Decreto nº 22557/2004) 

 
 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/22557decr.pdf
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TITULO IV 

 
DAS TAXAS DECORRENTES DO EXERCICIO DO PODER DE POLÍCIA 
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(Art. 182 Alterado pelo Decreto nº 15333/1989) 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/15333decr.pdf
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(Art. 180 alterado pelo Decreto nº 15333/1989) 

 
 
 
 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/15333decr.pdf
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(Art. 182 Alterado pelo Decreto nº 15333/1989) 

 
 

 
(Art. 183 Alterado pelo Decreto nº 15333/1989) 

 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/15333decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/15333decr.pdf
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(Artigos 194 e 195 regogados pelo Decreto nº 21066/2000) 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21066decr.pdf
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http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21066decr.pdf


 

Fonte: Departamento de Relações Administrativas – Prefeitura de Guarulhos 



 

Fonte: Departamento de Relações Administrativas – Prefeitura de Guarulhos 

 
 

(Artigo 204 regogado pelo Decreto nº 21066/2000) 

 
 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21066decr.pdf
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(Artigos 212 e 218 regogados pelo Decreto nº 21066/2000) 
 
 
 
 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21066decr.pdf
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http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21066decr.pdf
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. 
(Artigos 233 a 236 revogados pelo Decreto nº 20531/1998 
(Capítulo X suprimido pelo Decreto nº 20161/1998) 
(Artigo 237 regogado pelo Decreto nº 21066/2000) 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/20531decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/20161decr.pdf
http://www.guarulhos.sp.gov.br/06_prefeitura/leis/decretos_download/21066decr.pdf
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